
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 893538 - SE (2024/0060118-4)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : WESLEY BARBOSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. INDULTO (DECRETO 
PRESIDENCIAL N. 11.302/2022). EXISTÊNCIA DE CRIME IMPEDITIVO 
NÃO PRATICADO EM CONCURSO. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO 
PELA TERCEIRA SEÇÃO. ALINHAMENTO AO ENTENDIMENTO DO 
PLENO DO STF. UNIFICAÇÃO DA PENA. CRIME IMPEDITIVO E NÃO 
IMPEDITIVO NÃO PRATICADOS EM CONCURSO. HIPÓTESE NÃO 
ABARCADA PELO DECRETO. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA 
ALTERAÇÃO JURISPRUDENCIAL. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 17 de junho de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. INDULTO (DECRETO 
PRESIDENCIAL N. 11.302/2022). EXISTÊNCIA DE CRIME IMPEDITIVO 
NÃO PRATICADO EM CONCURSO. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO 
PELA TERCEIRA SEÇÃO. ALINHAMENTO AO ENTENDIMENTO DO 
PLENO DO STF. UNIFICAÇÃO DA PENA. CRIME IMPEDITIVO E NÃO 
IMPEDITIVO NÃO PRATICADOS EM CONCURSO. HIPÓTESE NÃO 
ABARCADA PELO DECRETO. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA 
ALTERAÇÃO JURISPRUDENCIAL. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE.
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Wesley Barbosa contra 

decisão por mim proferida, nos termos da seguinte ementa (fl. 167):

HABEAS CORPUS. INDULTO (DECRETO PRESIDENCIAL N. 11.302/2022). 
EXISTÊNCIA DE CRIME IMPEDITIVO NÃO PRATICADO EM CONCURSO. 
MUDANÇA DE ENTENDIMENTO PELA TERCEIRA SEÇÃO. ALINHAMENTO AO 
ENTENDIMENTO DO PLENO DO STF. UNIFICAÇÃO DA PENA. CRIME 
IMPEDITIVO E NÃO IMPEDITIVO NÃO PRATICADOS EM CONCURSO. 
HIPÓTESE NÃO ABARCADA PELO DECRETO.

Ordem denegada.

Aqui a defesa alega que referida modificação de entendimento 

jurisprudencial da 3ª Seção do Superior Tribunal de Justiça -STJ, desfavorável ao réu, 

nos termos do art. 927, §§ 3º e 4º, do Código de Processo Civil -CPC c/c art. 23, da Lei 

de Introdução às normas do Direito Brasileiro – LINDB, deve, em atenção aos 

princípios da segurança jurídica, da proteção da confiança e da isonomia, somente se 

aplicar aos indultos concedidos à partir da modificação do entendimento da corte, dada 

a necessidade de se estabelecer um regime de transição à nova interpretação jurídica 

Documento eletrônico VDA41458843 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 10/05/2024 07:54:07
Código de Controle do Documento: ff6d6135-6a78-45fc-b36b-3c543fd595b8



(fl. 181).

Aduz que, como o indulto dos presentes autos foi concedido em 14/07/2023, 

aplica-se o entendimento firmado pela 3ª Seção do STJ, quando do AgRg no HC n. 

856.053/SC, no sentido de que somente o crime impeditivo praticado em concurso com 

o crime não impeditivo impediria o indulto do crime não impeditivo (fl. 184).

Requer, assim, o provimento do agravo, com a concessão da ordem.

É o relatório.

VOTO

As razões trazidas no regimental não são suficientes para infirmar a decisão 

agravada, devendo ser mantida por seus próprios fundamentos, os quais ora 

transcrevo (fl. 168):

[...] a Terceira Seção deste Superior Tribunal, em sessão de julgamento 
realizada no dia 24/4/2024, alinhou seu posicionamento ao do Supremo Tribunal 
Federal, firmado no julgamento do SL 1698 - MC-Ref, para considerar que o crime 
impeditivo do benefício do indulto, fundamentado no Decreto Presidencial n. 
11.302/2022, deve ser tanto o praticado em concurso como o remanescente em 
razão da unificação de penas.

Confira-se a ementa redigida para o julgado do Supremo Tribunal Federal:

Ementa: Direito Penal. Suspensão de liminar. Referendo de medida 
cautelar. Indulto natalino.

1. Pedido de suspensão de liminar que tem por objeto ordens 
concedidas pelo Superior Tribunal de Justiça em habeas corpus, que dão 
interpretação ao art. 11 do Decreto nº 11.302/2022 no sentido de que o 
indulto natalino pode ser concedido aos crimes não impeditivos, mesmo nas 
hipóteses em que o apenado está cumprindo pena por crime impeditivo, 
desde que cometidos em contextos diversos, fora das hipóteses de concurso 
formal ou material.

2. Alegação de que a situação é teratológica e geradora de 
insegurança jurídica, pois esse entendimento, de novembro de 2023, 
contraria o que vinha sendo entendido pelo próprio Superior Tribunal de 
Justiça, e também pelo Supremo Tribunal Federal, e vem ocasionando a 
multiplicação da cassação de decisões de todos os tribunais do país, 
autorizando/determinando a concessão de indulto a apenados que também 
possuem condenações decorrentes de crimes impeditivos, desde que não 
tenham sido cometidos em concurso material ou formal (mesmo contexto).

3. O efeito prático do novo entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça é possibilitar a concessão de indulto a pessoas que cometeram 
crimes não impeditivos, mesmo que ainda estejam cumprindo pena, em 
razão de outra condenação, pelos crimes impeditivos listados no art. 7º do 
Decreto nº 11.302/2022, entre os quais estão os crimes hediondos (inciso I), 
praticados mediante grave ameaça ou violência contra a pessoa ou com 
violência doméstica e familiar contra a mulher (inciso II), tortura, lavagem de 
dinheiro, organizações criminosas e terrorismo (inciso III), crimes contra a 
liberdade sexual (inciso IV) e contra a Administração pública (inciso V).

4. Em cognição sumária e como medida de cautela, no intuito de 
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preservar a segurança jurídica em torno da interpretação dada ao art. 11, 
parágrafo único, do Decreto nº 11.302/2022, entendo que deve prevalecer a 
compreensão no sentido da impossibilidade da concessão do benefício 
quando, realizada a unificação de penas, remanescer o cumprimento da 
reprimenda referente aos crimes impeditivos para a concessão do benefício, 
listados no art. 7º do Decreto.

5. Referendo da medida cautelar deferida, para a suspensão 
imediata das ordens concedidas pelo Superior Tribunal de Justiça nos HCs 
870.883, 872.808, 875.168 e 875.774.(SL 1698 - MC-Ref, Ministro Luís 
Roberto Barroso, Tribunal Pleno, publicado em 29/2/2024).

No caso, o paciente encontra-se condenado em razão da prática de crime 
impeditivo e não impeditivo, sendo inviável a concessão do indulto.

Com efeito, esta Corte já decidiu que, havendo divergência jurisprudencial 

entre o entendimento firmado pelo STJ e pelo STF, órgão de cúpula do Poder 

Judiciário, não há se falar em segurança jurídica, em estabilidade das situações já 

consolidadas nem em proteção ao princípio da confiança. Dessarte, inviável pugnar 

pela modulação dos efeitos da alteração jurisprudencial nesta Corte, uma vez que a 

decisão que preservasse o entendimento anterior não estaria imune à tese consolidada 

pelo Pretório Excelso, haja vista a possibilidade recurso àquela Corte (AgRg no HC n. 

790.530/SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 13/2/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 893.538 / SE
Número Registro: 2024/0060118-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00017905520188250086 17905520188250086 202300360891

Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
PACIENTE : WESLEY BARBOSA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WESLEY BARBOSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/06/2024 
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a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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